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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Enunciado: Nas hipóteses de aplicação, em tese, do art. 45, §§ 1º e 2º do CPC, descabe a atividade litisconsorcial, se já iniciada a intervenção de outro ramo do MP.
Embasamento: I) RE nº 1.254.428 - MG (2011/0094322-5), 3ª Turma, Relator Min, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, un., j. em 02/06/2016
Justificativa: 

Nos termos da Ação Civil Originária nº 2.079 – reproduzida nas ACOs nºs 1.717, 1.678, 1.642 e 1.585 –, entendeu o Supremo Tribunal Federal competir a Procuradoria-Geral da República a definição de conflito de atribuições envolvendo órgãos do Ministério Público Federal e órgãos do Ministério Público Estadual.

A fim de estabelecer parâmetros para a aplicação do art. 9º-A da Resolução CNMP 23, que rata do declínio de atribuição para outro ramo do MP, foi estabelecido diálogo com o MPF para o concerto de enunciados preventivos de trais conflitos, em favor da garantia de uma intervenção ministerial célere, efetiva e consolidada.

Para além da atribuição do MPF quanto a atos de desvio de recursos públicos federais, remanescem questões a serem investigadas pelo Ministério Público Estadual, considerando o caráter prestacional das obrigações no âmbito municipal e estadual. Sempre que  o debate se limitar às questões de desvio na correta aplicação de recursos federais, não há mais dúvidas, a serem dirimidas. A atribuição é do Ministério Público Federal, como já apontado pela Assessoria Especial em parecer à consulta formulada pelo CAOp/Saúde, nos autos nº 12151AD/2015.

De outra banda, é inegável que, a gestão pública das políticas sociais básicas, no âmbito local, e toda a aferição negativa da qualidade de execução dos programas e de serviços públicos afetos, no âmbito da Comarca, notadamente, precariedade, insuficiência, falta de instalações necessárias ao seu bom andamento, má qualidade, atuação deficiente, falta e/ou atraso nos pagamentos dos profissionais, falta de atuação dos conselhos municipais deliberativos respectivos, estão, ontologicamente imbricadas à natureza das atribuições do Ministério Público Estadual.
Assim,  mesmo nas fiscalizações e auditorias operacionalizadas por órgão federais, a exemplo da Controladoria Geral da União e do DENASUS (Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde), quanto ao exame e a tomada de providências relativas ao caráter prestacional,  remanesce atribuição concorrente do Ministério Público Estadual, notadamente quando a investigação apontar para solução em âmbito local. Convém, nesses casos referir que os Órgãos de Revisão do Ministério Público Federal não têm homologado, em todos os casos, os declínios de atribuições em suas revisões
.
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